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A EXTENSÃO DO DIREITO ADMINISTRATIVO E "MUNICIPALIZAÇÃO"

Manoel de Oliveira Franco Sobrinho

1 - O Direito Administrativo não se limita somente à existência da administração pública. Sua expansão foi assombrosa em todos os setores da atividade humana e social. Cresceu e se desenvolveu como técnica e ciência nas mais variadas dimensões. Onde está o indivíduo está ele. Onde está o grupo também está. É social, é econômico, é político, é governamental, chegando mesmo a ser até administrativo. Alcançou profundidade sem limites nas formações industriais. Em resumo: organiza, prevê, comanda, ordena, coordena e controla.

As formas de vida material exigem do Direito Administrativo elementos de ordenação e de coordenação. principalmente. Espraiou-se pelo campo jurídico usando das instituições de direito privado. Tornou-se fiador de direito constitucional. Aplica normas na composição dos órgãos internacionais. Responde pelo funcionamento das instituições políticas. Atua na mecânica das decisões judiciárias. É jurisdicional em todos os sentidos da atividade estatal. Também participando do poder que legisla dá-lhe elementos de processo para a elaboração legislativa.

Refletindo a realidade social, é fato e é direito. Quando se faz sujeito do Estado e organiza juridicamente as instituições, a importância do Direito Administrativo vai do município ao distrito para tutelar o homem nas suas mínimas manifestações de existência comum. É trânsito nas grandes e pequenas cidades. É sinal vermelho e sinal verde. É papel nas repartições públicas. É protocolo nas solenidades. É ritual nas religiões. É hierarquia nas funções. É serviço público. É Estado. É a nação. É. por assim dizer, a comunidade internacional organizada.

- "Deriva de uma situação de fato e de direito", no pensar de Juan P. Ramos (Ver La Concesión de Servicios Publicos - B. Aires, 1937 - pág. 5). "Todos os Estados modernos assumem funções administrativas" (Ver M. Hauriou - Précis de Droit Administratif et de Droit Public - Paris, 1933 - pág. 1). O trabalho de Henri Fayol mostra a extensão particular do Direito Administrativo. Ver: Administracion Industrial y General - Buenos Aires, 1942. Jacob Wainer fala em "organização cientifica da administração pública e privada" (Ver Racionalizacion Administrativa - Buenos Aires, 1943). A ação administrativa nos executivos do Estado moderno está presente num trabalho conjunto de J. Djordjevic, J. W. Grove, J. E. Hodgetts, A. Iojrich, Pierre Laroque, Roy C. Macridis e Jean Meynaud (Ver O Papel do Executivo no Estado Moderno - Belo Horizonte, 1959). Alguns autores merecem lembrança: Hans Kelsen - Teoria General del Estado - Madrid, 1934; Herman Finer - Theory and Practice of Modern Government - N. York, 1949; Alberto Demicheli - El Poder Ejecutivo - B. Aires, 1950; Dwight Waldo - The Administrative State - N. York, 1948 e James M. Landis - El Poder Administrativo - B. Aires, 1951.

2 - Em traço espectral, o que vemos no Direito Administrativo? Recursos materiais e de técnica que o permitem animar as leis e ativar as regras jurídicas. A ordem econômica na vida social ou a ordem jurídica na vida física encontram no Direito Administrativo amplas perspectivas de estudo e procedimento. Difícil, em qualquer ponto das atividades comuns, não encontrarmos regras de administração. Não existe dúvida: há muito que aprender e discutir com o Direito Administrativo. Desde que se invoque sua natureza, ele é evolução histórica das instituições humanas. Não demanda conflitos, mas hamoniza fins.

Podíamos dizer: toda lei se interpreta pela lógica natural do conhecimento. Como poderíamos também dizer: toda lei se aplica pela lógica natural do prodecimento administrativo. O estudo da economia e da administração se confundem em muitos pontos convergentes. Sob qualquer aspecto o Direito Administrativo é tempo e movimento. Não prescinde nunca da ciência política. Ou da antropologia cultural e da sociologia. Não escapa aos efeitos da psicologia social. Atinge os negócios privados e de economia privada. Em razão da história guarda elementos próprios de compreensão e atendimento dos fatos sociais.

Fins e meios se entrosam na dinâmica administrativa. A dicotomia política-administração cria valores essenciais ao funcionamento do Estado. No sentido de valor a administração buscando o bem comum, busca o próprio bem na prática de governo. Reconhece, de plano, o princípio da igualdade entre os homens. É verdade essencial em qualquer tipo de comunidade humana. Os problemas técnicos para a realização de certos e determinados fins obriga a existência de uma economia de meios. A necessidade jurídica se confunde com a realidade social. Daí o Direito Administrativo pressupor situação de fato e situação de direito.

- Juan P. Ramos exalta o Direito Administrativo em termos inequívocos. De fato, poder algum se efetiva sem força de ação administrativa. Deriva, esse direito, de uma situação de fato e de direito (Ver - ob. cit. - pág. 5). Para Dwight Waldo é problema de "ampla perspectiva" (Ver Estudio de la Administración Publica - págs. 96 e seguintes). Outros da mesma maneira assim pensam. Vejamos: Leonard D. White - Trends in Public Administration - New York, 1933; Elwood Street - The Public Welfare Administrator - New York, 1940; Harold Stein - The Administrative State: A Study of the Political Theory of American Public Administration - New York, 1948; Pedro Muñoz Amato - Introduccion a la Administración Publica - México, 1954. "O traço característico da época jurídico-social que atravessamos está na cooperação, na formação dos grupos, na autonomia, na boa constituição dos órgãos e dos organismos" (Tito Prates - ob. cit., pág. XXVIII). Já afirmamos em certa oportunidade: "Administração é mecanismo orgânico. Organismo é composição de órgãos harmônicos. Órgão é função. Sem função não se vitaliza o órgão." (Ver Oliveira Franco Sobrinho - Classificação de Cargos e Plano de Pagamento - Curitiba, 1955). "Entende-se por administração, em seu sentido mais amplo, toda atividade humana planificada para alcançar determinados fins humanos" (Ver Adolfo Merkl - Teoria General del Derecho Administrativo - Madrid, 1935 - pág. 8). Em sentido restrito "a atividade total do Estado para alcançar seus fins" (Merkl - ob. cit. - pág. 9). Também: Benjamin Villegas Basavilbaso, estudando a "estrutura jurídica da administração" (Ver Derecho Administrativo - vol. II - Buenos Aires, 1950). Entre o direito e o fato a administração se realiza como processo social e público.

3 - Daí os efeitos naturais da descentralização em todos os seus menores aspectos sociais, políticos ou jurídicos. Os conceitos se amplificam de tal forma que o fenômeno da descentralização se transforma em municipalização. A administração local, dentro da infra-estrutura do Estado, é ponto de origem. Pequenos problemas, face à formulação institucional, crescem para formar o todo orgânico estatal. As questões de centro se transportam para a periferia. Olhando a história, o Direito Administrativo é tão antigo quanto ela própria.

Onde forma política existiu, mesmo sem princípios que originassem direito político, as raízes do Direito Administrativo são tão remotas quanto à existência do Estado. A ordem natural também é ordem de hierarquia administrativa. A cidade antiga, como as civilizações passadas, admitindo posturas militares, regulamentos policiais, traçados urbanísticos, construções públicas, aplicação da justiça, mostravam a existência de normas comuns, reguladoras, ordenativas, bastante semelhantes às que atualmente conhecemos.

Onde e quando o município romano ou a cidade grega foram diferentes em composição social das comunidades modernas? Somente as leis não fazem direito. Mas prevalecem, na formação dos grupos humanos, em função do homem em sociedade, características que impõem a justa harmonia comum enquanto vivam num mesmo círculo de atividades orgânicas. A divisão do trabalho, por categoria de ofício ou especificação de funções, criou a primeira norma de Direito Administrativo. Assim o município voltou a ser o que sempre foi: o começo e o centro das ações e reações de vida social e coletiva.

– A "União" de que fala Tonnies, é união na ordem administrativa. Quando os homens permanecem "unidos apesar de todas a separações", uma força maior deve necessariamente existir (Ver Ferdinand Tonnies - Comunidad e Sociedad - Teoria de La Sociedad - Buenos Aires, 1947 - pág. 65). Spiegel desmerece, com bons argumentos, a posição do direito político. Assim afirma: "o direito político é o direito novo; o administrativo, é mais antigo." (ob. cit. - pág. 14). De fato, no substratum da ordem social está a norma administrativa. As transformações essenciais, ou as reformas de base, não se completam sem exercício de procedimentos normativo. O município passa a ser o Estado pequeno. Também expressão em síntese da comunidade. Zannobini estudou todas essas funções que são municipais. (Ver L'Administrazione Locale - Padova, 1936). O problema econômico dos serviços de utilidade pública alcança uma literatura imensa. Consulte-se: Luís de Anhaia Mello - Problemas de Urbanismo - S. Paulo, 1930; Gaston Jèze - Les Contrats Administratifs - Paris, 1927; R. Piccirilli - El Privilegio en las Conceciones de Servicios Publicos - Buenos Aires, 1936; Natalio Muratti - Municipalización de Los Servicios Publicos - Estudio econômico, financeiro, político, jurídico y social - Buenos Aires, 1928; Rafael Bielsa - Princípios de Regimen Municipal - Buenos Aires, 1930. O território e a instituição atuam nas formações autônomas (Ver Donato Donati - Principii Generali di Diritto Amministrativo e Scienza dell "Amministrazione" - Padova, 1932 - pág. 53). A divisão do trabalho administrativo está bastante bem exposta no trabalho de Muñoz Amato (cit.). Lembro: Albert Lepawsky - Administration: The art and Science of Organization and Management - New York, 1949. Também o organismo humano é uma forma de organização administrativa: possui funções, órgãos e serviços.

4 - Municipalização não passa de melhor distribuição ou divisão do trabalho científico-administrativo. Ao Direito Administrativo compete compreender o fenômeno e situá-lo. Compreendê-lo e situá-lo em toda extensão jurídica. Na coordenação estará capitulada toda a unidade municipal. Depois da coordenação, o princípio da ordenação, natural em função da natureza das coisas, estabelece rigidez na mecânica dos fatos jurídicos e também políticos. Nunca haverá planificação sem o pressuposto da realidade. Por quê?

A resposta não faz complexo social: porque os organismos institucionais possuem recursos de vida no homem e na terra, na coexistência e na geografia. No homem, também como unidade e na terra como condição dessa unidade. Fortalecer o corpo-unitário será trabalhar cientificamente em favor da ordem administrativa. Numa nação consolidada pela história não sobram temores de divisionismo político quando se trata de respeitar o cidadão na sua vivência comunal. Os elementos de sobrevivência e progresso são locais. Estão no habitat.

Se a divisão orgânica existe, como desconhecê-la? Mesmo na autocracia os elementos vitais se desenvolvem na periferia. No fundo das coisas naturais políticas, está o município. Quem sabe esteja o distrito. Também os entes autônomos no exercício das funções públicas delegadas. Os fenômenos administrativo precisam ser olhados de conjunto e estudados através da soma dos elementos que compõem a administração. Emana da própria essência política que as partes estejam integradas no conjunto. No conjunto do todo nacional.

– Fustel de Coulanges muito ensina da observação da história (Ver Cidade Antiga - Lisboa, 1920). A geografia humana pesa na conclusão de qualquer análise de vivência social. Pode também ser geografia política. O princípio da nacionalidade não existiria sem a geografia. Até mesmo sem os imperativos da geografia física que é discriminatória. Cito dois autores: Arthur Dix (Ver Geografia Política - Madrid, 1929) e Jean Brunhes - La Geographie Humaine - Paris, 1925). Hermann Heller estuda com bastante precisão aquilo que chama de "condições geográficas da atividade estatal" (Ver Teoria del Estado - México, 1942 - pág. 163). Os fatos geográficos ganham importância para a vida estatal. Na administração se alcança toda a realidade geográfica, tomando ela a forma constitucional que as determinantes políticas juridicamente obrigam. Mesmo não falando em municipalização, Hans Kelsen destaca o princípio imperativo da descentralização. (Ver Teoria General del Estado - Madrid, 1934 - págs. 234 e segs.). Jellinek admitiu a descentralização por Estados e cantões (Ver Teoria General del Estado - Madrid, 1926); George Fischbach fala em descentralização local e provincial (Ver Derecho Politico - ob. cit. - pág. 277). No fundo, sob reflexos de governo, de autonomia dos negócios públicos, está o princípio da municipalização. A municipalização e a descentralização como fatos conseqüentes de uma mesma estrutura de formação social.

5 - Na municipalização está tudo quanto impõe a dinâmica administrativa face as necessidades inerentes à própria administração pública. Os três elementos básicos – supervisão geral, análise administrativa e administração do pessoal –, caracterizam na sua permanência dois fatores: o fator da autonomia e o fator da gestão para prática de atos funcionais de execução de serviço. Porque a administração municipal também é unitária. Se faz unitária através de duas obrigações: aplicação do orçamento  e controle patrimonial.

Na relação com o governo central prevalecem os controles constitucionais com resguardo pleno da autonomia municipal. A uniformidade no funcionamento das instituições políticas se ampara na infra-estrutura dos governos locais. Toda situação administrativa corresponde a fases executivas distintas de procedimento jurisdicional. Torna-se claro que a função geral do Estado, cuja sinonimia deve ser administração, não pode ser compreendida de outra forma. Do contrário nunca haverá aplicação mecânica dos preceitos legais.

Busca-se tão somente a realidade dos fatos e das coisas institucionais. Se o município existe terá que ser aceito como ser vivente capaz de direitos e de obrigações. A amplitude na sistemática do Direito Administrativo, envolve problemas fundamentais: o problema da organização e o problema da direção. Quando as categorias funcionais se espraiam cumpre reconhecê-las na expressão de direito e justificá-las no sentido da política. Abstrair o município, àqueles serviços que são municipais, será substituir a verdade pela convenção.

– "Neste momento está adquirindo força a tendência à descentralização" (Ver Muñoz Amato - ob. cit. - pág. 44). Muratti encontra dois fundamentos em favor da municipalização: os econômicos e os sociais (ob. cit., pág. 104). No prefácio à obra de Natálio Muratti escreve Rafael Bielsa: "a eficácia do sistema de municipalização supõe uma organização jurídica e tecnicamente organizada" (ob. cit., pág. 8). Existem alguns trabalhos de relevo científico e histórico: Fernado Bungue - El Gobierno de las Comunas - Buenos Aires, 1924; Ludovico Eusébio - Municipalizzacione del Publici Servizi - Turin, 1916; Gascón y Marin - Estudio Juridico de la Municipalización de Servicios en España - Madrid, 1919; Camilo Mezzanotte - Municipalizzazeone dei Servici Pubblici - Milão 1905; Gustavo Abel - De L'organisacion Regionale des Services Publics - Bruxelas, 1919. "Toda situação jurídica tem seus elementos administrativos" (Ver Muñoz Amato - ob. cit. - pág. 35). Dwight Waldo oferece explicação para os termos organização e direção. Assim explica: "organização é a anatomia: direção, a fisiologia" (ob. cit., pág. 15). Veja-se Thomas Harrison Reed - Municipal Management - New York, 1941. Indispensável sentir o município na sua condição natural. Repetimos: como realidade histórica, social e econômica. Encarando sob os aspectos de território, de função e de lei. Como divisão na consecução do trabalho político e constitucional. Com capacidade de se administrar. Como autêntica comunidade jurídica infra-estatal. Aceitando que "as entidades locais em essência não são outra coisa senão ordem jurídica, ainda quando esta esteja condicionada a fatos naturais" (Ver Hans Kelsen - ob. cit. - pág. 245). Na divisão do trabalho político-administrativo, o município é ao mesmo tempo, universidade e contingência constitucional.

6 - A doutrina e a legislação ainda não fixaram o conceito próprio de municipalização, refletindo sobre os teoristas certa indecisão em definir e situar juridicamente o fenômeno. No entanto, a municipalização, sob qualquer ângulo de análise social, constitui forma de descentralização administrativa. Pela tradição, o município representa, o círculo primário de organização política e jurídica.

A atuação do Estado, o desenvolvimento característico das suas funções de intervenção – funções necessárias, supletivas ou delegadas –, encontra no município o seu limite de atividade administrativa. Nunca seria possível a tutela dos interesses gerais sem a proteção dos interesses locais. Aqui está a municipalização na importância do seu aspecto político. A descentralização do poder como indispensável à satisfação das necessidades imediatas de ordem pública.

Nunca seria possível a proteção dos interesses locais se aos municípios não competissem funções específicas. Na ação municipal também está a tutela do direito. Como o conceito de planejar encerra no seu conteúdo a idéia de prever, a condição municipal impõe condições à ordem geral constitucional. Aqui está o equilíbrio essencial para a harmonia dos poderes políticos. Equilíbrio que alcança o Estado na extensão de capacidade administrativa e jurisdicional.
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